
Termo de Audiência

PROCESSO Nº 201251500718

 

 

 

AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO

 

 

 

Aos 28 de março de 2012 , pregão feito às 12:40 horas, nesta sala de audiências do Juizado Especial Cível e Criminal da    
Comarca de Estância, presente o Conciliador abaixo assinado, que declarou aberta a presente audiência. Presente o reclamante
JOSÉ SANTOS DO CARMO, VALÉRIO CESAR DE AZEVEDO DEDA OAB 4316/SE, requereu julgamento antecipado da
lide. Presente o reclamado SEGURADORA LIDER, representado pela preposta MARCELLE FERREIRA CRUZ, A qual
solicitou a vinculação da advogada KELLY CHRYSTIAN SILVA SANTANA OAB 2592/SE, bem como a juntada
de procuração, substabelecimento, carta de preposição, atos constitutivos e contestação e documentos. A
Reclamada informa ainda que não concorda com o julgamento antecipado da lide, pugnando pela produção de
prova pericial e depoimento pessoal. O reclamado  fez proposta de acordo. Desta feita, proposta a conciliação a mesmanão

restou infrutífera. Não havendo êxito na conciliação, designo o dia , para ter lugar a audiência de17/05/2012 às 12:00 horas

instrução e julgamento, ficando as partes, desde já, cientes e intimadas.

 

Ficam advertidas as partes de que:

 

1- na hipótese da causa ter valor superior a vinte salários mínimos, é obrigatória a assistência por advogado, sob pena de, se
o(a) requerente não estiver assistido, o feito ser extinto; se o(a) requerido não estiver assistido, não poder ofertar a contestação;

 

2  caso uma das partes esteja assistida por advogado, ou seja, pessoa jurídica, independente do valor da causa, é aconselhável 
o acompanhamento da outra parte por profissional da área jurídica, para melhor defesa dos direitos, salientando que a aediência
de instrução realizar-se-á, independentemente do acompanhamento.

 

3  a parte deverá comparecer acompanhada de suas testemunhas, até o . Havendo necessidade demáximo de 3 (três)

intimação, a parte deverá requerer junto à Secretaria, com antecedência de no mínimo 5 (cinco) dias antes da audiência de

, devendo o requerimento .instrução e julgamento constar o nome e endereço completo da testemunha a ser intimada

 

4  caso seja requerida a vinculação de Advogado à qualquer das partes nos autos do                                                             
processo, necessário que o causídico esteja previamente cadastrado no Sistema do Juizado Especial Virtual, cadastro este que
deverá ser realizado pessoalmente pelo profissional perante o agente do Poder Judiciário ou nas sedes da OAB/SE, nos termos
da resolução 37/2006 deste Egrégio Tribunal de Justiça. Assim também, os pedidos de que as intimações eletrônicas sejam
publicadas exclusivamente em nome de advogados, seja deste ou de outro Estado, necessário o prévio credenciamento junto ao
Tribunal de Justiça decte Estado do advogado requerente.  

 



 

 

Estância, 28 de março de 2012.

 

 

 

 

 

_____________________________________

 

Ricardo Moraes Lima

 

Conciliador
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SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO 

DPVAT S.A., com sede na cidade do Rio de Janeiro/RJ, à Rua 
Senador Dantas, nº 74, 5º andar, inscrita no CNPJ sob nº 
09.248.608/0001-04, neste ato representada por seus advogados 
que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO 
DPVAT, que lhe promove JOSE SANTOS DO CARMO, em trâmite 
perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui 
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro na 
Lei 9.099/95 e seguintes da Lei Adjetiva Cível, e, demais 
cominações legais pertinentes à espécie, apresentar sua 
 
 

C O N T E S T A Ç Ã O 
 
 
Consoante as razões de fato e de direito que passa a expor: 
 
 

DOS FATOS ALEGADOS NA INICIAL 
 
Alega a autora em sua peça vestibular que em 17/04/2010 foi 
vítima de acidente automobilístico, restando permanentemente 
inválido, porém, deixa de apontar e/ou fazer provas do seu 
grau de comprometimento, ou mesmo seu percentual equivalente 
em relação à tabela legal de indenização para invalidez! 
 
 
Informa que de posse de todos os documentos necessários à 
regulação do sinistro, a autora realizou o pedido 
administrativo junto a Congênere MBM SEGURADORA S/A (código 
6084), referente ao valor da indenização correspondente ao 
Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT, que após a devida 



 

 

análise da documentação apresentada efetuou o pagamento da 
verba indenitária no importe de R$ 1.687,50(mil e seiscentos e 
oitenta e sete reais e cinquenta centavos). 
 
Entendendo o autor, equivocadamente, que faz jus à indenização 
securitária no importe de R$ 20.112,50(vinte mil e cento e 
doze reais e cinquenta centavos), baseando-se, para tanto, que 
independente do grau de invalidez a indenização deverá sempre 
corresponder ao valor máximo estipulado na Lei 6.194/74, com a 
redação dada pela Lei 11.482, sem, contudo, observar que o 
sinistro em tela ocorreu na plena vigência da Medida 
Provisória nº.  451/08, convertida na lei nº. 11.945/2009, não 
atentando-se ao disposto no art. 5º, § 5º desta Lei, que exige 
quantificação informada no Laudo do IML, e, ainda, que a lei 
diz que o valor deve variar entre nenhum e o valor máximo 

indenizável, no momento em que foi utilizada a palavra ATÉ na 
referida Lei. 
 
Desta forma, não há que ser acolhido o valor alegado pelo 
autor, ditos como corretos, para apreciação do teto 
indenizável, já que fora pago quantia referente à porcentagem 
lesionada apurada no caso da ora autora. 
 
 

DA REALIDADE DOS FATOS 
 
Devemos alertar a este Ilustre Juízo que conforme se observa 
na exordial o Autor supostamente sofreu “DEBILIDADE 
PERMANENTE” e, a Tabela para Cálculos da Indenização em caso 
de Invalidez Permanente, INSERIDA PELA LEI Nº. 11.945/2009: 
 

(I) O percentual indenizável para as 
supostas lesões suportadas pelo 
Autor “Perda anatômica e/ou 
funcional completa de dos membros 
superiores ou inferiores” é de 
70%, havendo ainda necessidade de 
ser aplicada a redução 
proporcional as perdas em 
repercussão que poderá variar 
entre 75 %, 50%, 25% e 10%, de 
acordo com as lesões apresentadas, 
em caso de tratar-se de lesão em 
seguimento parcial, o que por 
certo descaracteriza o pleito de 
indenização integral por SEGURO 
OBRIGATÓRIO DPVAT. 

 



 

 

 
Atente Excelência, que NÃO SE PODE ATRIBUIR A INDENIZAÇÃO 
MÁXIMA PARA O SINISTRADO QUE, POR EXEMPLO, SOFRA LESÕES 
PARCIAIS OU REDUÇÕES FUNCIONAIS, e de igual forma se proceda 
para aquele que infelizmente venha a ter membros inteiros 
amputados. 
 
Ademais, TODOS OS REGIMES INDENIZATÓRIOS DE INCAPACIDADE 
PERMANENTE, independentemente da causa, seja de acidente 
de trabalho, no trânsito ou agressão física, ESTABELECEM 
UMA TABELA PARA APURAÇÃO DO VALOR DA REPARAÇÃO DEVIDA, NA 
PROPORÇÃO DE SUA INCAPACIDADE.  
 
Assim, visando prestigiar tal preceito, foi editada pela 
lei nº 11.482/2007, que estabelece quantificação ao grau 
de invalidez permanente e seu grau de repercussão. 
 
Destarte, sendo a invalidez graduada, o cálculo da reparação 
deve ser proporcional ao grau de invalidez, bem como a sua 
repercussão. Cuida-se de uma exigência do PRINCÍPIO DA 
IGUALDADE, que não admite sejam tratadas igualmente situações 
desiguais. 
 
Por fim, ressalta a Ré que deve se atentar para o fato de que 
o Autor deve demonstrar provas do alegado na exordial, para 
não alegar fatos sem fazer a devida comprovação, como 
DETERMINADO POR LEI, induzindo assim o Juízo a erro. 

 
 

PRELIMINARMENTE 
 
 

DA AUSÊNCIA DE PROVA VÁLIDA DA ALEGADA INVALIDEZ 
TOTAL E PERMANENTE 

 
 
Em análise ao presente feito, verifica-se com extrema 
facilidade que a Autora alega que restou inválido 
permanentemente, haja vista as lesões sofridas. 
 
Acontece Exa., que em nenhum momento o autor apresenta laudo 
pericial informando que o mesmo restou totalmente e nem 
APRESENTOU QUANTIFICAÇÃO DA INVALIDEZ SOFRIDA!!! 
 
Mesmo assim, vem a juízo requerer a complementação do seguro 
obrigatório, alegando sofrer invalidez total, mas sem fazer 
qualquer prova de sua alegada invalidez. 
 
Ora EXA, não é crível nem verossímil que com uma simples 
alegação e sem juntar qualquer documento legal, o Autor 



 

 

pleiteie o valor máximo do seguro obrigatório DPVAT, indo a 
confronto com a legislação vigente, ou seja, Lei 11.482/2007, 
onde a mesma é límpida ao informar os valores deverão 
respeitar o patamar de ATÉ R$ 13.500,00(treze mil e quinhentos 
reais), sendo assim, o valor poderá variar de 0(zero) até R$ 
13.500,00(treze mil e quinhentos reais), conforme o grau de 
invalidez atestado. 
 
 
Atente Excelência, que não se pode atribuir a indenização 
máxima para o sinistrado que, por exemplo, sofra mera fratura, 
e de igual forma se proceda para aquele que infelizmente venha 
a ter membros inteiros amputados!!! 
 
Logo, não se vislumbra que a invalidez é TOTAL, ou seja, 
existe uma intenção deliberada de alterar a realidade dos 
fatos!!! 
 
Merece destaque a data da feitura do laudo apresentado, sendo 
necessário observar o disposto no §5º, do art. 5º da Lei 
8.441/92, que modificou a Lei 6.194/74, senão vejamos: 
 

“Art 5º (...) 
 
§ 5° O instituto médico legal da jurisdição do 
acidente também QUANTIFICARÁ as lesões físicas 
ou psíquicas permanentes para fins de seguro 
previsto nesta lei, em laudo complementar, NO 
PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de 
acordo com os percentuais da tabela das 
condições gerais de seguro de acidente 
suplementada, nas restrições e omissões desta, 
pela tabela de acidentes do trabalho e da 
classificação internacional das doenças.” 
(g.n.) 

 
Ora Exa., ainda que o laudo que deverá ser acostado pelo autor 
seja produzido por órgão competente, oficialmente revestido, 
portanto, de fé publica, se o mesmo foi produzido após 90 
(noventa) dias do evento, NÃO TEM QUALQUER VALIDADE PARA A 
PRESENTE DEMANDA!!! 
 

 
Ora Excelência, os fatos suscitados pela Ré na presente peça 
estão em perfeita consonância com o entendimento da Ilustre 
Juíza, comprovando mais uma vez que o Autor carece de 
embasamento para propor a demanda! 
 
Vistos os fatos, não havendo meios válidos em Lei para 
comprovar todo alegado, deve a demanda ser extinta sem 



 

 

resolução do mérito em perfeita consonância com o disposto no 
artigo 267, inciso IV do Código de Processo Civil. 
 

 
DOS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA INSTRUÇÃO DO PROCESSO 

 
Preliminarmente, cumpre mencionar que se faz necessário a 
Autora instruir a inicial com os documentos obrigatórios à 
propositura da presente ação, que são de extrema relevância 
para averiguação dos fatos por ela narrados. 
 
Tais documentos, que são obrigatórios sua juntada por força da 
Lei, tem o escopo de comprovar quem são os legítimos 
beneficiários do sinistrado (influenciando diretamente na 
legitimidade para propor a demanda), o real local do sinistro 
(o que indica o foro competente para processar e julgar a 
causa, por força do art. 100, parágrafo único do CPC, a data do 
sinistro, para fins de verificação do prazo prescricional), bem 
como a busca pela verdade real, princípio norteador do direito. 
 
De acordo com o parágrafo 1º, do art. 5º da lei n.º 6.194/74, 
que instituiu o seguro DPVAT, estabelece:  
 

“Art.5º- o pagamento de indenização será 
efetuado mediante simples prova do 
acidente e do dano decorrente, 
independentemente da existência de culpa, 
haja vista ou não resseguro, abolida 
qualquer franquia de responsabilidade do 
segurado. 
 
§1º A indenização referida neste artigo 
será paga no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
a) Certidão de óbito, registro da 

ocorrência no órgão policial competente 
e a prova da qualidade de beneficiário - 
no caso de morte...”   (grifo nosso) 

 
 
Sendo assim, verifica-se que os documento básicos e necessários 
para a propositura da ação de cobrança do seguro obrigatório – 
DPVAT- são: 
 

a) ORIGINAL DO BOLETIM DE OCORRENCIA POLICIAL      
(não podendo ser substituído por certidão de 
ocorrência policial); 
b) LAUDO CONCLUSIVO DO INSTITUTO MÉDICO LEGAL; 
c) CARTEIRA DE IDENTIDADE/RG/CPF DA VÍTIMA; 



 

 

d) COMPROVANTE DE RESIDENCIA. 
 

A não apresentação dos documentos elencados pela lei, poderá a 
exemplo, impossibilitar a averiguação da condição de 
beneficiário da demandante, impossibilitar ao magistrado de 
verificar a ocorrência da prescrição, o foro competente, a 
existência de vinculo sucessório entre o demandante e o 
sinistrado (caso de morte) capaz de legitimá-lo a propositura 
da ação judicial. 
 
Ressalta-se, Excelência, que, ante a ausência de tais 
documentos, apresenta-se prejudicada a tarefa do demandado 
(acarretando o cerceamento de sua defesa), bem como do próprio 
Magistrado, que busca a verdadeira versão dos fatos e, assim, 
promover a paz social através de uma decisão justa. 
 
De acordo com o artigo 14 do Código de Processo Civil: 
 

Art. 14 - São deveres das partes e de todos 
aqueles que de qualquer forma participam do 
processo: (Alterado pela L-010.358-2001) 
 
I - expor os fatos em juízo conforme a verdade; 
 
II - proceder com lealdade e boa-fé; 

 

O nosso ordenamento pátrio coíbe exemplamente a 
prática de atos por parte de litigantes e magistrados 
que incorram em qualquer prejuízo ao exercício pleno 
e irrestrito do direito de defesa pela parte 
demandada, textualmente garantido pela Constituição 
Federal, que dispõe: 

 
Art. 5º- (...) 
 
LV – aos litigantes,  em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com 
os meios e recursos a ela inerentes; 
 

A necessidade do demandante prova o que alega decorre também do 
Código de processo civil que também preceitua em seus arts. 282 
e 283 o seguinte: 
 

Art. 282 - A petição inicial indicará: 
 
(...) 
 
VI - as provas com que o autor pretende 
demonstrar a verdade dos fatos alegados; 



 

 

 
Art. 283 - A petição inicial será instruída com 
os documentos indispensáveis à propositura da 
ação. 

 
 
Assim de acordo com o que prevê o art. 267, inciso I, do Código 
de Processo Civil, o processo deve ser extinto sem julgamento 
do mérito e indeferida a petição inicial por falta de 
documentos indispensáveis a propositura da ação. 
 
Essa prova documental incumbe à parte autoral, não só em função 
do que consta expressamente na lei específica, supra 
transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, 
de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC. 
 
Diante do exposto, caso seja comprovada a falta de documentos 
obrigatórios, impõe-se ao d. Magistrado seja indeferida a 
petição inicial, com fulcro nos artigos na forma do art. 267, 
inciso I, c/c art. 284, p.u. e 295, inciso VI, todos da Lei 
Adjetiva Civil, ante ausência de nexo causal e provas hábeis e 
válidas. 

 
 
 

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA APRECIAR 
MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA. 

 
 
Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido 
é a invalidez do autor. O ponto controverso que 
motivou a lide é o grau dessa invalidez. Trata-se, 
portanto, de matéria eminentemente técnica, 
carecedora da produção de prova pericial para ser 
dirimida. Daí emerge a incompetência dos Juizados 
Especiais Cíveis para apreciar esta questão. 
 

Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da lei 
nº 9.099/95 preocupam-se em defender que, como causas 
de menor complexidade, devem ser entendidas aquelas 
que não exigem a realização de prova pericial. Nesse 
sentido, cabem ser destacadas as palavras do ilustre 
Juiz Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, assim: 
 

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova 
pericial que venha a esclarecer a respeito da 
origem, da causa, da natureza e da extensão do 
dano. E a prova desse tipo é incompatível com o 
espírito norteador dos Juizados Especiais 



 

 

Cíveis” (trecho grifado). (In “Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis Anotada” – pág. 9 – Ed. 
Saraiva -  1999).   

 

Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese, 
a ré traz à colação as seguintes ementas relativas a 
decisões de E. Turmas Recursais dos Juizados 
Especiais do Rio de Janeiro, prestigiando o 
entendimento supra exposto: 
 
Ementa nº 179 - “O Juizado Especial não tem competência para 
apreciar causas em que o valor supera o limite expresso no 
artigo 3º da Lei nº 9.099/95 e naquelas de maior complexidade, 
a exigir produção de prova incompatível com seus princípios 
norteadores (trecho grifado). Se a lide desatende a tais 
pressupostos, impõe-se a extinção do processo, sem exame do 
mérito” (Recurso nº 33-7/98. 1ª Turma Recursal Cível – Unânime 
– Relator Juiz Henrique Carlos de Andrade Figueira – Julg. 
11/02/98). 
 
Ementa nº 387 - “Perícia não realizada. Feito que comporta 
perícia de relevante complexidade. Inadmissibilidade de 
perícia de grande complexidade no JEC Decisão reformada. 
Julgado extinto o processo, sem adentrar no mérito. (Recurso 
nº. 2253-7 - 6ª. Turma Recursal - Unânime – Relator Juiz 
Antônio Saldanha Palheiro – Julg. 24/11/98).”   
 
Ementa nº 36 – “A questão de menor complexidade, aludida no 
artigo 3º da Lei nº 9.099/92, diz respeito à prova pericial e 
ao valor, que suplanta os 40 salários mínimos, nas hipóteses 
em que a norma acima indicada estabelece a competência, 
observando tal critério. A complexidade técnico-jurídica da 
matéria não afasta a competência dos Juizados. Assim, a 
questão de maior complexidade é aquela que exige maior dilação 
probatória em prova técnica (trecho grifado) ou que suplanta 
40 salários mínimos, na hipótese de competência ratione 
valoris... (7ª Turma Recursal – Recurso nº 184/97 – Rel. Juiz 
Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos). (Nota: Ementa 
transcrita parcialmente, visto que sua parte final não pertine 
à matéria agitada).  
 

Significativo, igualmente, o entendimento do MM Juiz 
do JEC de Campina Grande-PB, expresso em sentença de 
01.02.2002, proferida no processo nº 00120010225900, 
sob a seguinte ementa: 
 

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – 
Ausência de conciliação – Instrução do feito – 
Preliminar de Necessidade de Requisição de 



 

 

Perícia Técnica. Acolhimento. Extinção do 
Processo sem Julgamento do Mérito. 
 
“Afigurando-se indispensável a realização de 
perícia técnica para a aferição do grau de 
invalidez permanente, faz o feito desaguar na 
grande complexidade, dando margem à extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Inteligência 
dos arts. 3º e 51, inciso II, da Lei 9.099/95.” 

 

No fundamento da sentença, Sua Excelência cita a 
Prof.  Ada Pellegrini Grinover, a qual, mesmo antes 
da edição da lei nº 9.099, já dizia: 
 

“adoção de fórmulas e de esquemas renovados de 
tornar a Justiça mais ágil e mais acessível, 
não significa o abandono de princípios que 
representaram e ainda representam 
importantíssimas conquistas para sempre pela 
ciência processual: o Juiz natural, o direito 
de defesa, o contraditório, entre outros, 
configuram valores indeclináveis” (Participação 
e Processo – Ed. RT – 1988). 

 

Em seguida, o Juiz sentenciante arremata: 
 
“Portanto, nenhum Juiz ou Tribunal, seja no 
nosso sistema normativo ou alienígena, está 
autorizado a decidir sem prova técnica quando a 
espécie assim requerer a sua produção, como 
está ocorrendo in casu, onde exsurgiu no calor 
da liça judicial uma dúvida sobre o grau de 
invalidez”.  

 

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro 
reportado resta evidente que a sede judicial 
apropriada para o(a) autor(a) pleitear seu suposto 
direito à indenização por invalidez já recebida é uma 
das Varas Cíveis da Justiça Comum, onde a reclamada 
pode defender-se tecnicamente, formulando quesitos e 
nomeando assistente  técnico. 
 
Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo 
atestar grau de invalidez, pois essa prova passaria a 
ter o inaceitável caráter de verdade absoluto, eis 
que não poderia ser convenientemente impugnada  pela 
ré, impedida que está de contraditá-la tecnicamente 
em sede de Juizado Especial Cível. 



 

 

 
Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional 
princípio do contraditório e do amplo direito de 
defesa. 
 
Em decorrência, a reclamada requer que Vossa 
Excelência se digne de determinar a extinção do 
processo sem julgamento do mérito, na forma do artigo 
51, II, da lei nº 9.099/95. 

 
 
 
DO MÉRITO 

 
EXTINÇÃO DO FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO - QUITAÇÃO 

OUTORGADA DE PRÓPRIO PUNHO – TRANSAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA 
 
É incontroverso na presente demanda que a parte Autoral 
recebeu efetivamente na esfera administrativa o pagamento da 
indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, referente ao 
sinistro em tela, conforme afirmação do próprio Autor. 
 
É usual quando do pagamento da indenização em âmbito 
administrativo, que o beneficiário da verba indenizatória 
assine documento de quitação, onde se lê que: 
 

“...com o pagamento efetuado dou, plena, rasa, 
geral, irrevogável e irretratável quitação 
para mais nada reclamar quanto ao sinistro 
noticiado.” 

 
Com o procedimento adotado quando do pagamento da indenização, 
temos caracterizado o ato jurídico perfeito e acabado, dando-
se quitação geral e irrestrita a Seguradora reguladora do 
sinistro. 
 
É de corrente sabença que para que fossem afastados os efeitos 
da quitação, a parte Autoral deveria desconstituí-la através 
da propositura da correspondente ação anulatória, discorrendo 
os fatos e fundamentos jurídicos para inquinar a quitação 
outorgada de próprio punho pela beneficiária, por suposto 
vício de consentimento, dolo ou coação, o que de fato não 
ocorreu, em perfeita consonância com o artigo 849 da Lei 
10.406/02, denominado Novo Código Civil, que estabelece, in 
verbis: 
 

“Art. 849. A transação só se anula por dolo, 
coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou 
coisa controversa.” 

 



 

 

Ademais, as nulidades a que se refere o art. 171 do Novo 
Código Civil não têm efeito antes de declaradas por sentença e 
não se pronunciam de ofício (conforme art. 168 do mesmo 
Códex), somente podendo ser alegadas por aqueles que a 
aproveitam, e estando sujeita a manifestação do Juízo a um 
requerimento prévio e expresso dos eventuais interessados.  
 
Não obstante, a parte Autoral não formulou pedido algum de 
anulação do ato jurídico liberatório, cuja validade é 
PRESUMIDA e somente poderia ser desconstituída por SENTENÇA!!! 
 
E de mais a mais, não podendo o M.M. Juízo decidir a causa de 
maneira diversa da requerida pela parte Autoral conforme 
estabelece o artigo 460 da Lei Adjetiva Civil, temos que o ato 
jurídico liberatório da obrigação deve ser, por conseguinte, 
tido como inteiramente válido, o que conduz à total 
improcedência dos pedidos. 
 
Restando a quitação válida em todos os seus termos, os 
devedores estão exonerados de toda e qualquer responsabilidade 
pela obrigação contraída pelas partes! Afinal, a eficácia da 
quitação e os seus efeitos jurídicos liberatórios constituem 
uma presunção juris tantum, que, à luz do acima exposto, 
somente poderia ser afastada mediante prova irretorquível da 
ocorrência de vício de consentimento, conforme amplamente 
demonstrado nesta peça de bloqueio. 
 
Assim, aliás, conforme inteligência do Novel Código Civil, no 
seu artigo 840, temos que: 
 

“Art. 840. É lícito aos interessados 
prevenirem ou terminarem o litígio mediante 
concessões mútuas.”  

 
Corroborando com a tese ora sustentada, a melhor 
Jurisprudência já se manifestou favoravelmente a esse 
respeito, tendo o Egrégio Supremo Tribunal Federal decidido 
que: 
 

“se as partes desavindas, por meio de 
documentos hábeis, delimitaram os interesses 
em controvérsia e firmaram documento de 
transação, esse ato jurídico complexo 
envolve-se para as partes e para todas as 
questões versadas com a força de coisa 
julgada, só rescindível por dolo, violência 
ou erro essencial, conforme o artigo 1.030, 
do Código Civil. E também, se na transação as 
partes não tornaram expresso que excluíam 
dela uma dada questão, esta questão não pode 
a vir a ser questionada em juízo, primeiro 



 

 

porque obrigada pelos efeitos de coisa 
julgada da transação (artigo 1.030, do CC) e 
segundo por efeito do princípio da 
indivisibilidade da transação (art. 1.026, do 
CC)” (RE nº 93.861-3/RJ- 1ª Turma, DJU 
18/12/81 - Rel. Min. Clóvis Ramalhete). 

 
É pleno de logicidade que a Seguradora, ora Ré nada fez para 
constranger a parte Autoral a celebrar acordo e efetivamente 
receber o quantum indenizatório na esfera administrativa.  
 
Ademais, temos que a parte Autoral poderia, e quiçá deveria 
ressalvar no referido recibo sua intenção de quitação somente 
quanto ao valor efetivamente recebido, o que por certo não 
ocorreu. 
 
Desta forma, certo é que a Seguradora limitou-se a 
disponibilizar-lhe o valor que era o devido e, uma vez que 
este foi aceito pela beneficiária legal, efetuou de pronto o 
pagamento da importância convencionada. 
 
Certo é que o pedido constante na exordial é manifestamente 
improcedente, haja vista a transação realizada em âmbito 
administrativo quanto ao valor da verba indenizatória oriunda 
do Seguro DPVAT, não podendo a seu bel prazer pleitear suposta 
diferença indenizatória sem qualquer embasamento legal. 
 
Subsistindo óbice intransponível ao suposto direito Autoral, 
deve o feito ser julgado extinto com julgamento de mérito, o 
que se requer com fundamento nos arts. 3º e 269, inciso I, do 
Código de Processo Civil. 
 

 
DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07 

- ALTERAÇÃO DO ART. 4º DA LEI 8.441/92- 
 

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em 
vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 
8.441/92. 
 
Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a 
serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro 
Obrigatório DPVAT. Vejamos: 

 
Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 
6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
 
"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo 
seguro estabelecido no art. 2o compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 



 

 

despesas de assistência médica e 
suplementares, nos valores que se seguem, por 
pessoa vitimada: 
 
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 
caso de morte; 
 

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e 
quinhentos reais) - no caso de 
invalidez permanente; e 
 
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos 
reais) - como reembolso à vítima - no caso de 
despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas. (...)." 

 
Destaque-se ainda, que a Lei 11.482/07 modifica a forma de 
pagamento a ser realizado aos beneficiários legais, merecendo 
quanto a tal ponto especial interesse e explanações. Vejamos. 
 
O mesmo art. 8º da Lei 11.482 alterou o art. 4º da Lei 
6.194/74, estabelecendo que: 
 

“Art. 4º  A indenização no caso de morte 
será paga de acordo com o disposto no art. 792 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil.” 

 
Em prosseguimento, destaca-se o art. 792 do Código Civil, 
ipsis litteris: 

 
“Art. 792. Na falta de indicação da pessoa ou 
beneficiário, ou se por qualquer motivo não 
prevalecer a que for feita, o capital segurado 
será pago por metade ao cônjuge não separado 
judicialmente, e o restante aos herdeiros do 
segurado, obedecida a ordem da vocação 
hereditária.” 

 
DESTA FORMA, RESTA INDISCUTIVELMENTE COMPROVADO QUE A VERBA NO 
MONTANTE DE R$ 13.500,00(TREZE MIL E QUINHENTOS REAIS), ESTA 
DENTRO DOS PARAMETROS DA LEI VIGENTE NO PAIS. 
 
Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07, 
é notório que não existe possibilidade de se vincular a 
indenização ao salário mínimo. 
 
Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a 
Lei 6.194/74, portanto, os valores nela especificados merecem 
o devido acolhimento. 



 

 

 
REITERA A RÉ, PORTANTO, QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “A”, DA LEI 
N.º 6.194/74 SEGUNDO REDAÇÃO DA LEI Nº. 8.441/92 NÃO SE APLICA 
À HIPÓTESE VERTENTE, SEJA PORQUE NÃO ESTÁ MAIS EM VIGOR.  
 
Assim não há que se cogitar de indenização no valor 
equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos para pagamento do 
seguro DPVAT, vez que tal especificação encontra-se REVOGADA 
pela Lei 11.482/07. 
 
Resta claro que o pedido inicial é totalmente descabido, tendo 
em vista os valores já quitados na via administrativa, em 
favor dos beneficiários legais da vítima.  
 
Portanto, não há como prosperar a presente lide, devendo ser 
julgada totalmente improcedente a presente ação, por se tratar 
de uma lide temerária, sem fundamento legal o requerimento de 
complementação da diferença da indenização do seguro DPVAT 
quando este beneficio já foi quitado integralmente em favor 
dos autores, por isso requer a improcedência da presente ação 
na forma do art. 269, I do Código de Processo Civil.  
 

 
DA PLENA VIGENCIA DA LEI nº. 11.945/2009 

 
Cumpre salientar que na data de 15 de dezembro de 2008, entrou 
em vigor a MP 451/08, atualmente, convertida na Lei nº. 
11.945/09, que alterou a Lei 6.194/74, com a redação dada pela 
Lei 11.482,07. 
 
Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a 
serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro 
Obrigatório DPVAT. Vejamos: 

 
Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 
6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
 
"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo 
seguro estabelecido no art. 2o compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e 
suplementares, nos valores que se seguem, por 
pessoa vitimada: 
 
 
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 
caso de morte; 
 
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente; e 



 

 

 
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos 
reais) - como reembolso à vítima - no caso de 
despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas. 
 
 
§ 1o  No caso da cobertura de que trata o 
inciso II, deverão ser enquadradas na tabela 
anexa a esta Lei as lesões diretamente 
decorrentes de acidente e que não sejam 
suscetíveis de amenização proporcionada por 
qualquer medida terapêutica, classificando-se a 
invalidez permanente como total ou parcial, 
subdividindo-se a invalidez permanente parcial 
em completa e incompleta, conforme a extensão 
das perdas anatômicas ou funcionais, observado 
o disposto abaixo: (Incluído pela Medida 
Provisória nº 451, de 2008). 
 
I - quando se tratar de invalidez permanente 
parcial completa, a perda anatômica ou 
funcional será diretamente enquadrada em um dos 
segmentos orgânicos ou corporais previstos na 
tabela anexa, correspondendo a indenização ao 
valor resultante da APLICAÇÃO DO PERCENTUAL ALI 
ESTABELECIDO AO VALOR MÁXIMO DA COBERTURA; e 
(Incluído pela Medida Provisória nº 451, de 
2008). 

 
 
Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da MP 451/2008, é 
notório que deve-se ser respeitada a quantificação por ela 
estabelecida. 

 
 

DA CONSTITUCIONALIDADE DA MP 340/2006 E MP 451/2008 
 

Em suas alegações, o Apelado sustenta ser inconstitucional a 
MP 340/2006 E MP 451/2008, tendo em vista que esta não 
preenche os requisitos, tais como relevância jurídica e 
urgência, constituindo em mácula a sua regular eficácia. 
 
Contudo, as alegações do Apelado causaram estranheza a ora Ré, 
tendo em vista que a argumentação se refere constantemente à 
suposta inconstitucionalidade da MP 340/2006 E 451/2008, 
Medida esta RECEPCIONADA INTEGRALMENTE e convertida na Lei 
11.482/2007 E 11.945/2009, passando por todo processo 
legislativo, no Senado Federal e Câmara dos Deputados, sendo 
sancionada pelo Presidente da República e publicada no Diário 
Oficial. 



 

 

 
Ademais, o autor se limita a questionar a constitucionalidade 
da Medida, não utilizando a via correta para tanto, 
considerando que somente pode ser questionada 
constitucionalidade de lei por via de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, respeitando o rol taxativo do artigo 
103 e incisos da Constituição Federal. 
 
Cumpre esclarecer ainda, que o questionamento do ora Autor, 
restringi-se a mera formalidade da Medida Provisória, não 
suscitando inconstitucionalidade material da norma. 

 

A intenção do autor é o simples recebimento de quantia 
superior a devida, entendendo de forma totalmente equivocada, 
ter direito ao recebimento do valor de 40 salários mínimos.  

 

Conforme exaustivamente informado, a recepção das MPs 340/2006 
e  451/2008 foi integral, não cabendo ao autor questionar sua 
constitucionalidade, principalmente para pleitear interesse 
meramente particular. 

 
 

DA IMPOSSIBILIDADE DE SE VINCULAR A INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO 
MÍNIMO 

  
Quanto ao preceito contido no artigo 3º, inciso “a”, da Lei nº 

6.194/74, o qual estabelece o valor da indenização até 40 
salários mínimos, esclarece a Ré que dita norma foi revogada 
pelas Leis nº 6.205/75 e 6.423/77, as quais, expressamente, 
proíbem a vinculação e a correção baseada no salário mínimo.  
 

Merece destaque a redação do art. 1º da Lei nº 6.205/75, 
assinale-se, EDITADA POSTERIORMENTE à Lei nº 6.194/74, e que 
veda a adoção do salário mínimo como base de cálculo: 

 
“Art. 1º. Os valores monetários fixados com base 
no salário mínimo não serão considerados para 
quaisquer fins de direito”. 
 

Outrossim, inciso IV do art. 7º da Constituição Federal de 
1988 igualmente proíbe a vinculação do salário mínimo para 
qualquer fim:   
 

“Art. 7º.  

(...) 

IV – Salário mínimo, fixado em lei, 
nacionalmente unificado, capaz de atender 



 

 

às suas necessidades vitais básicas e às 
de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, 
com reajustes periódicos que lhe preservem 
o poder aquisitivo, sendo vedada sua 
vinculação para qualquer fim.” 

 

Em suma, o controvertido artigo 3º, inciso “a”, da Lei nº 
6.194/74 sequer foi recepcionado pela CRFB/88. 

 

Tal debate já foi objeto inclusive de julgamento pelo Superior 
Tribunal de Justiça que apreciando e julgando o Recurso 
Especial nº 4.394/SP (acórdão publicado no DJU de 03.12.90) 
manifestou entendimento desfavorável à pretendida vinculação 
do salário mínimo para efeito de pagamento do seguro DPVAT.  
Vejamos: 

“SEGURO OBRIGATÓRIO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
PRETENSÃO A QUE O VALOR SEJA FIXADO COM BASE NO 
SALÁRIO MINIMO. IMPOSSIBILIDADE, DIANTE DA LEI N. 
6205/75, QUE DESCONSIDEROU, PARA QUAISQUER FINS, 
OS VALORES MONETÁRIOS FIXADOS COM BASE NO SALÁRIO 
MINIMO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.” 
(Rel. Min. Nilson Naves, Terceira Turma, RSTJ v. 
23, p. 294) (n.g.) 

Certo é, portanto, que o artigo 3º, inciso “a”, da Lei nº 

6.194/74 não se aplica à hipótese vertente, seja porque não 
está mais em vigor, seja porque não foi recepcionado pela 
Carta Constitucional vigente.  
 

Assim não há que se cogitar de indenização vinculada ao 
salário mínimo para pagamento do seguro DPVAT. 

 
 
 

DA CARÊNCIA PROBATÓRIA 

 

DA FALTA DE IMPUGNAÇÃO À QUANTIFICAÇÃO DA INVALIDEZ 

EM SEDE ADMINISTRATIVA 

 
Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exordial, que 
a parte autoral pretende que o seguro DPVAT a indenize de 
forma complementar pelas lesões sofridas.  
 
Entretanto, verifica-se que os documentos acostados aos autos, 
não refutam em momento algum o percentual da invalidez 
mensurado pela parte ré. Sendo assim, não apresenta qualquer 



 

 

documentação com fim probatório acerca da sua suposta 
necessidade de complementação da verba indenitária. A 
flagrante ausência nos autos da documentação que fundamenta o 
pleito autoral afronta o disposto no art. 5º, § 5º, da Lei 
6.194/74. 
 
Reitera a Ré, que a autora não faz jus a qualquer 

complementação referente a indenização de seguro DPVAT, 

acrescentando a ré seu entendimento sobre o trecho do 

dispositivo legal já citado (art. 5º, §5º da lei 6.194/74), 

donde se depreende que o laudo pericial será apresentado para 

fins de indicar o grau da invalidez e neste sentido a autora 

não no ato do recebimento do pagamento administrativo não 

discordou com o pagamento realizado, tampouco com o resultado 

da perícia médica realizada pela seguradora que efetuou o 

pagamento pela via administrativa, assim, o autor não faz 

prova nesta lide contrária ao que diz respeito a graduação 

apurada na época do pagamento administrativo, a fim de 

respaldar o suposto direito que faria jus a complementação. 

 

Por outro lado, a Legislação é clara ao dispor que em casos de 

invalidez permanente, o pagamento será efetuado ATÉ R$ 

13.500,00, e, em conformidade com o grau de invalidez apurado, 

sendo certo que em momento algum consta na legislação 

dispositivo contrário, dispondo que para qualquer caso alegado 

como sendo de invalidez seja em grau total ou parcial, deverá 

o quantum indenizatório corresponder a quarenta salários 

mínimos. 

 

Ora, Ilustre julgador, basta apenas conferir os documentos 

adunados pela parte autoral que, logo se concluirá pela 

improcedência do pedido inicial, haja vista não haver nos 

autos qualquer documento que comprove que desde a época do 

pagamento administrativo, tenha ocorrido alguma extensão dos 

danos que sofrera a autora, para que assim, pudesse ter 

respaldo no requerimento de complementação. 

 

Ademais, o caso vertente não poderá jamais ser equiparado para 

casos que resultam na morte da vítima, em casos de vitimas que 

resultam aleijões, isto é, em casos de invalidez permanente em 

grau total, sendo certo que o caso em tela se trata de 

invalidez em grau leve, conforme confesso pela própria autora 

na exordial que afirma sofrer de “invalidez permanente”. 

 



 

 

Assim sendo, não há como se considerar e equipar tal 

debilidade como perda anatômica e funcional completa dos 

membros afetados, e por conseguinte, não há como se acolher a 

pretensão de complementação pleiteada pela parte autoral, pois 

se configuraria em desvirtuamento da norma legal que 

determinou pagamento ATÉ E NÃO INTEGRAL A QUALQUER GRAU DE 

INVALIDEZ.  

 

E ACASO FOSSE O ENTENDIMENTO DO JUÍZO SENTENCIANTE, ESTAR-SE-

IA CAINDO NO VAZIO, JÁ QUE A LEI DIZ QUE A INDENIZAÇÃO PODERÁ 

VARIAR, DEVENDO SER ANALISADO CASO A CASO, COMO FORA REALIZADO 

PELA SEGURADORA, ora réu, QUE EFETUOU O PAGAMENTO PELA VIA 

ADMINISTRATIVA. 

 
Portando, resta evidenciado nos autos, que, a autora requer 

complementação do seguro DPVAT, sem, contudo, fazer prova 

contrária, que possa contraditar o grau apurado pelo perito 

preteritamente, na via administrativa. 

 

Assim sendo, não há como se acolher a pretensão autoral, ante 

a ausência de que houve modificação ou extensão diversa das 

lesões sofridas e alegadas como invalidez total. 

 

Essa prova documental incumbe à parte autora, não só em função 
do que consta expressamente na lei específica, supra 
transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, 
de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC. 
 

Pelo exposto, a ré requer que, em razão da ausência de provas, 
a presente demanda seja julgada extinta com resolução de 
mérito, na forma do art. 269, inciso I, da Lei Adjetiva Civil. 
 

 

 

- POSSIBILIDADE DE COBERTURA PARCIAL – LEGISLAÇÃO DIZ 

PAGAMENTO ATÉ R$ 13.500,00 PARA CASOS DE INVALIDEZ - 

 

Em primeiro, é importante estabelecer, que a intenção do 

legislador ao utilizar a expressão invalidez permanente foi 

abranger aqueles casos em que A LESÃO SOFRIDA PELO ACIDENTADO 

SEJA EXPRESSIVA A PONTO DE TORNÁ-LO INCAPAZ PARA O TRABALHO, 

não sendo suficiente para caracterizá-la a ocorrência de lesão 

que, embora permanente, não o impossibilite de exercer 

atividade laboral. 

 



 

 

A indenização do Seguro Obrigatório, por invalidez permanente, 

antes mesmo da vigência da Medida Provisória 451/08, já exigia 

verificação, caso a caso, através da submissão de exame 

confeccionado pelo Instituto Médico Legal, o qual 

quantificaria o grau de incapacidade sofrida pela vítima de 

acidente automobilístico.  

 

Nesse sentido, citamos o parágrafo 5º, acrescentados ao art. 

5º da lei n.º 6.194/74 pela lei n.º 8.441/92, a fim de 

corroborar tal entendimento:  

 

 

§ 5º - O INSTITUTO MÉDICO LEGAL DA JURISDIÇÃO 

DO ACIDENTE TAMBÉM QUANTIFICARÁ as lesões 

físicas ou psíquicas permanentes para fins de 

seguro previsto nesta lei, em laudo 

complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO 

EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela 

das condições gerais de seguro de acidente 

suplementada, nas restrições e omissões desta, 

pela tabela de acidentes do trabalho e da 

classificação internacional das doenças.” 

(g.n.). 

 

A luz do dispositivo em questão ficava evidente que a 

cobertura por invalidez a título de seguro DPVAT deveria 

ser estabelecida em conformidade com o grau de invalidez 

acometido ao beneficiário. 

Ressaltamos que o Legislador Infraconstitucional jamais 

estabeleceria em vão a disposição de que o Instituto 

Médico Legal teria de enquadrar a lesão constatada em 

perícia a ser realizada na tabela das condições gerais de 

seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões 

desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da 

classificação internacional das doenças.  

No entanto, diante de reiteradas decisões, data vênia, 

equivocadas, no sentido da impossibilidade de cobertura 

parcial da indenização por invalidez permanente DPVAT, fez-se 

necessário implementar uma nova medida legislativa. 

Por isso, em dezembro de 2008, foi publicada a medida 

provisória 451/08, que, veio exclusivamente, reforçar o que já 



 

 

era permitido. Ou seja, cobertura parcial das indenizações por 

invalidez permanente, senão vejamos: 

 

 

“Art. 20. Os arts. 3º e 5º da Lei no 6.194, de 19 

de dezembro de 1974, passam a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 3º- Os danos pessoais cobertos pelo seguro 

estabelecido no art. 2º desta Lei compreendem as 

indenizações por morte, por invalidez permanente, 

total ou parcial, e por despesas de assistência 

médica e suplementares, nos valores e conforme as 

regras que se seguem, por pessoa vitimada: 

 

(...)  

       

§ 1º - No caso da cobertura de que trata o inciso 

II do caput, deverão ser enquadradas na tabela 

anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes 

de acidente e que não sejam suscetíveis de 

amenização proporcionada por qualquer medida 

terapêutica, classificando-se a invalidez 

permanente como total ou parcial, subdividindo-se 

a invalidez permanente parcial em completa e 

incompleta, conforme a extensão das perdas 

anatômicas ou funcionais, observado o disposto 

abaixo: 

 

I - quando se tratar de invalidez permanente 

parcial completa, a perda anatômica ou funcional 

será diretamente enquadrada em um dos segmentos 

orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa, 

correspondendo a indenização ao valor resultante 

da aplicação do percentual ali estabelecido ao 

valor máximo da cobertura; e 

 

II - quando se tratar de invalidez permanente 

parcial incompleta, será efetuado o enquadramento 

da perda anatômica "ou funcional na forma prevista 

no inciso anterior, procedendo-se, em seguida, à 

redução PROPORCIONAL da indenização que 

corresponderá a setenta e cinco por cento para as 

perdas de repercussão intensa, cinqüenta por cento 



 

 

para as de média repercussão, vinte e cinco por 

cento para as de leve repercussão, adotando-se 

ainda o percentual de dez por cento, nos casos de 

seqüelas residuais.  

 

§ 2º - O seguro previsto nesta Lei não contempla 

as despesas decorrentes do atendimento médico ou 

hospitalar efetuado em estabelecimento ou em 

hospital credenciado ao Sistema Único de Saúde - 

SUS, mesmo que em caráter privado, sendo vedado o 

pagamento de qualquer indenização nesses casos." 

(NR)  

 

"Art.5º, § 5º - O Instituto Médico Legal da 

jurisdição do acidente ou da residência da vítima 

deverá fornecer, no prazo de até noventa dias, 

laudo à vítima com a verificação da existência e 

quantificação das lesões permanentes, totais ou 

parciais. (...)" (NR) 

 

De qualquer modo, o dano pessoal por invalidez permanente 

sempre ADMITIU GRADAÇÃO. 

 

Isso porque, estabeleciam os incisos I e II, do artigo 3º da 

Lei n.º 6.194/74, com a redação dada pela Medida Provisória 

n.º 340 de 29 de Dezembro de 2006, convertida na Lei 

11.482/07: 

 

I - R$ 13.500,00 (treze mil e 

quinhentos) - no caso de morte; 

 

II - ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e 

quinhentos reais) - no caso de invalidez 

permanente; e 
 

Ora, qual seria o sentido do dispositivo legal utilizar a 

preposição ATÉ?  
 

O método de INTERPRETAÇÃO GRAMATICAL das normas jurídicas 

resolvia prontamente a questão. O emprego da preposição até 

parecia significar um limite máximo, uma escala de grandezas 

dentro da qual, dependendo do fator relevante, a indenização 

poderá variar de nenhum à até R$ 13.500,00 (treze mil e 

quinhentos) em caso de indenização por invalidez permanente. 



 

 

 

Destarte, NUNCA HOUVE UMA EQUIPARAÇÃO de duas situações 

distintas – invalidez permanente e morte, para um único 

efeito; indenização no valor invariável de R$ 13.500,00 (treze 

mil e quinhentos reais. 

 

Logo, depreende-se, sem necessidade de grande esforço 

HERMENÊUTICO, que a indenização securitária DPVAT não pode 

ser fixada no teto máximo para toda e qualquer lesão física, 

pois pela interpretação da norma contemplada na letra "b" 

do art. 3.° da Lei 6.194/74, determina que a cobertura a 

título de invalidez permanente seja paga de forma 

proporcional a lesão suportada pelo beneficiário.  

 

Nesse sentido, já decidiu o Egrégio SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA: 

 

STJ - AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.085.419 - RS 

(2008/0191976-2) - RELATOR : MINISTRO ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR - Documento: 4609500 - 

Despacho / Decisão - Site certificado - DJe: 

06/02/2009: 

 

“(...) De outro lado, sobre a tese da 

POSSIBILIDADE DE COBERTURA PARCIAL DO 

DPVAT, proporcionalmente ao grau de 

invalidez, ela se me afigura correta, 

considerando que o § 5º do art. 5º da Lei 

6.194/1974, com a nova redação dada pela 

Lei 8.441/1992, que disciplina tal espécie 

de seguro, dispõe que: 

 

‘O instituto médico legal da jurisdição do 

acidente também quantificará as lesões 

físicas ou psíquicas permanentes para fins 

de seguro previsto nesta lei, em laudo 

complementar, no prazo médio de noventa 

dias do evento, de acordo com os 

percentuais da tabela das condições gerais 

de seguro de acidente suplementada, nas 

restrições e omissões desta, pela tabela de 

acidentes do trabalho e da classificação 

internacional das doenças. ’ 



 

 

 

Com efeito, NÃO HAVERIA SENTIDO ÚTIL na 

letra da lei sobre a indicação da 

quantificação das lesões e percentuais da 

tabela para fins de DPVAT, se este seguro 

houvesse, sempre, de ser pago pelo valor 

integral, independentemente da extensão da 

lesão e de grau de invalidez (...)” 

(Grifou-se e destacou-se) 

 

No mesmo rumo ora defendido, segue anexo parecer 

elaborado pelo MINISTRO RUI ROSADO AGUIAR, onde, 

utilizando o método de interpretação sistemático, 

acrescenta que: 

De igual modo, TODOS OS REGIMES INDENIZATÓRIOS 

DE INCAPACIDADE PERMANENTE, independentemente 

da causa, seja de acidente de trabalho, no 

trânsito ou agressão física, ESTABELECEM UMA 

TABELA PARA APURAÇÃO DO VALOR DA REPARAÇÃO 

DEVIDA, NA PROPORÇÃO DE SUA INCAPACIDADE. E, 

quando não há tabela a seguir, cabe ao juiz 

fixar em prudente arbítrio o valor devido (vide 

arts. 944 e 950, última parte, do CC). 

 

Igualmente, o ilustre civilista ARNALDO RIZZARDO, asseverava 

que o quantum indenizatório pago nos casos de danos físicos 

sofridos pelas vítimas de trânsito esta sujeito à gradação. In 

verbis:  

 

“DEPENDENDO DO GRAU DE LIMITAÇÃO, VARIARÁ A 

INDENIZAÇÃO”.1 (grifou-se e sublinhou-se) 
 

“SE PERMANENTE A INVALIDEZ, O TOTAL A SE PAGO 

VARIARÁ DE CONFORMIDADE COM O TIPO DE 

INVALIDEZ. HÁ UMA TABELA A SER APLICADA, 

ESTABELECIDA DE ACORDO COM A PREVISTA PARA AS 

INDENIZAÇÕES POR ACIDENTES PESSOAIS. ASSIM, 

V.G., A PERDA  TOTAL DA VISÃO DETERMINA UMA 

QUANTIA IGUAL A CEM POR CENTO DA ASSINALADA 

                                                 
1 A Reparação nos Acidentes de trânsito. 9ª Edição. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2002, p. 155 



 

 

PARA A INVALIDEZ, AO PASSO QUE A PERDA ORIGINA 

A SOMA PAGÁVEL DE CINQÜENTA POR CENTO”.2 
 

 

Ademais, já ensinava PONTES DE MIRANDA que “há de haver, tanto 

quanto possível, a correspondência entre o dano sofrido e 

aquilo que se presta como reparação”.3 
 

Destarte, sendo a invalidez graduada, o cálculo da reparação 

deve ser proporcional ao grau de invalidez. Cuida-se de uma 

exigência do PRINCÍPIO DA IGUALDADE, que não admite sejam 

tratadas igualmente situações desiguais. 

 

 

Ora, se o Legislador quisesse asseverar que o valor de 

indenização devido no caso de invalidez permanente fosse de 

exatamente R$ 13.500,00 (treze Mil e quinhentos reais), o 

teria feito expressamente, explanando tal feito na letra da 

lei. 

 

A Ré afirma não ter razão para se esquivar da responsabilidade 

de quitação da indenização, se o autor comprovar sua qualidade 

de beneficiário, nos termos em que a legislação estabelece. 

 

DOS JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA  
 
 
Com relação aos juros moratórios, bem como a correção 
monetária, em caso de eventual condenação, o que 
definitivamente não espera, é curial que seja analisada 
questão acerca da data de início da contagem dos respectivos. 
 
Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processual Civil 
vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedor a partir 
da citação válida, entende a Contestante que o dies a quo para 
o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação 
para responder os termos da presente ação, como pode se ver no 
art. 405 do Código Civil, senão vejamos: 
 

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a 
citação inicial.” 

                                                 
2 Idem, p. 219. 

3 Tratado de Direito Privado. Rio de Janeiro: Borsoi, 1967. V. 
54, p. 291. 



 

 

 
Até porque estamos tratando de responsabilidade contratual 
tendo em vista que as partes celebraram contrato de seguro, e 
não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado 
n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 
 
Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada 
questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da 
propositura da ação, senão vejamos: 
 
 

“art. 1º . (...) 
 
§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a 
partir do ajuizamento da ação.” 
 
 

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 
6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, 
retratou o seu entendimento sobre a correção monetária 
conforme ementa que passamos a transcrever: 
 
 

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao 
Código Civil o acórdão que restringe a 
incidência da correção monetária a partir do 
ajuizamento da ação e não antes, por falta de 
previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-
SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 
21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, 
p. 32.645). 
 

 
Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, requer-se 
que os juros moratórios sejam computados a partir da citação 
valida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil, que se 
incida correção monetária a partir do ajuizamento da ação, 
tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81 e 
os honorários compensados na forma do §3º, do art. 20 do 
Código Processual Civil, face aos argumentos suscitados na 
presente peça de bloqueio. 
 

 
CONCLUSÃO 

 
 
Ex Positis, requer a Ré o acolhimento das preliminares 
suscitadas, sendo a presente demanda julgada extinta conforme 
preconiza o artigo 267, da Lei Adjetiva Civil. 
 



 

 

Na remota hipótese de ultrapassadas a preliminares argüidas, o 
que definitivamente não se espera, aguarda-se serenamente, 
pela improcedência da ação, tendo a Ré amplamente demonstrado 
o total descabimento da presente demanda, pelo que requer seja 
a demanda ao final julgada TOTALMENTE IMPROCEDENTE, com 
julgamento de mérito, nos exatos termos do artigo 269, inciso 
I, 2ª parte do Código de Processo Civil. 
 
Requer, por fim, merecem os juros moratórios serem calculados a 
partir da citação válida, a correção monetária a partir do 
ajuizamento da demanda. 
 
Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admitido em 
direito, especialmente documental suplementar e 

depoimento pessoal do autor, sob pena de 

confissão. 
 
Na hipótese de procedência parcial deverá ser observada a regra 
contida no art. 21 do Código de Processo Civil, custas pro 
rata, e honorários compensados. 
 
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de 
Processo Civil, fornece-se o endereço da Rua Pacatuba n.º 254, 
sala A 210, Centro - Aracaju/SE.  
 
Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o 
nome do advogado, Kelly Chrystian Silva Santana, OAB/SE 2592, 
para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das 
mesmas. 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
Estância, 27 de março de 2011. 

  
 

João Barbosa  Henrique A F Motta  Fabio João Soito 
 OAB/PE 4.246         OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089 

 
 
 

Kelly Chrystian Silva Santana 
OAB/SE 2592 

 
 
 
 


